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ACÓRDÃO

PROCESSO  CIVIL. APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO
MONITÓRIA  E  RECONVENÇÃO.  SENTENÇA
OMISSA  QUANTO  A  UM  DOS  PEDIDOS
RECONVENCIONAIS.  JULGAMENTO  CITRA
PETITA.  NULIDADE  DECLARADA  DE  OFÍCIO.
MATÉRIA  DE  ORDEM  PÚBLICA.  RECURSO
PREJUDICADO.  ART.  557,  CAPUT,  DO  CPC.
SEGUIMENTO NEGADO.

- Tendo a sentença deixado de se manifestar sobre
um dos pedidos dispostos na reconvenção, impõe-se
reconhecer,  de  ofício,  sua  nulidade,  por  constituir
julgamento infra petita.

VISTOS, etc.

A  UNIMED João Pessoa – Cooperativa  de Trabalho  Médico
Ltda.  Ajuizou,  em face  de  Paula Christianne Gomes Gouveia  Souto Maia,
ação monitória, alegando que, em 01/06/2007, a promovida se submeteu a
uma cesariana para o nascimento de sua filha, tendo emitido um cheque no
valor de R$ 2.900,00 (dois mil e novecentos reais), por tratar de atendimento
particular.

Assevera  que,  por  complicações  pós-parto,  a  recém-nascida
necessitou de um período maior de internação, gerando, mãe e filha, duas
contas:  uma  primeira,  do  dia  01/06/2007  a  07/06/2007,  e  outra,  do  dia
08/06/2007 a 17/06/2007, totalizando uma dívida equivalente a R$ 25.530,22
(vinte e cinco mil quinhentos e trinta reais e vinte e dois centavos). Diante da
inércia da ré em saldar o débito, requer a procedência do pedido monitório.
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Citada,  a  demandada  apresentou  embargos  monitórios,
afirmando  que  é  segurada  da  promovente  e,  mesmo  nessa  condição,  foi
cobrada a emissão de cheque-caução para a realização do parto prematuro
de sua filha, que, por ser procedimento de urgência, não possuiria prazo de
carência.

Noticia que sua prole, ao nascer, também adquiriu o plano de
saúde, porém, mesmo com relação a exames que independem de carência,
foram cobrados os serviços sob o fundamento de que a mãe foi cadastrada
como cliente particular, já que houve a negativa de cobertura para o parto
prematuro.

Informa que a necessidade de mais tempo de internação não
decorreu  de  complicações  pós-parto,  mas  pelo  fato  de  a  infante  ter
apresentado quadro de infecção hospitalar ocasionada pelo material  usado
durante o período de internação (CATETER INTRA VENOSO PERIFÉRICO
24G TEFLON), acrescentando que a cobrança que lhe está sendo imputada
traz  o  valor  do  equipamento  infectado.  Pediu,  assim,  a  improcedência  do
pedido monitório.

Na  oportunidade,  requereu,  por  meio  de  reconvenção,  a
condenação ao pagamento do dobro do que está sendo cobrado na ação
monitória, nos termos do art.  42, I, do CDC, bem como a condenação por
danos morais, no valor de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), em razão da
infecção que quase ceifou a vida de sua filha.

Em sede de contestação à reconvenção, a Unimed sustentou a
inaplicabilidade do CDC, a legalidade da exigência da carência no casoe a
inexistência de infecção hospitalar.

Após,  foi  prolatada  a  sentença,  através  da  qual  foi  julgado
improcedente  o  pedido  constante  da  ação  monitória  e  parcialmente
procedente o pedido oriundo da reconvenção, condenando-se a operadora do
plano de saúde ao pagamento de indenizãção por danos morais no valor de
R$ 12.000,00  (doze mil reais).

Irresignada, a Unimed interpôs recurso apelatório, suscitando,
preliminarmente,  o  cerceamento  de  defesa.  No  mérito,  repisa  o  que  fora
argumentado em sede de contestação ao pedido reconvencional, pleiteando,
acaso  mantidos  os  fundamentos  de  mérito,  a  redução  do  quantum
indenizatório.

Intimada,  a  promovida/reconvinte  não  apresentou
contrarrazões.

O  Parquet  Estadual  opinou  pela  rejeição  da  prefacial,
abstendo-se de se manifestar sobre o mérito recursal.

É o relatório.
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DECIDO.

Conforme  relatado,  a  apelada  requereu,  em  sede  de
reconvenção, os danos morais,  bem como a condenação da recorrente ao
pagamento do dobro da quantia cobrada na ação monitória, nos termos do
art. 42, I, do CDC.

Ocorre  que,  analisando  detidamente  os  termos  do  decisum,
constato que o segundo pedido (pagamento em dobro da suposta cobrança
indevida) não foi examinado, o que configura julgamento citra petita.

Nesses casos, a nulidade da sentença deve ser decretada de
ofício,  primeiro  por  tratar  de  matéria  de  ordem  pública  (validade  do  ato
jurisdicional), e, em segundo lugar, em razão da análise do pedido faltante por
este Juízo  ad quem  constituir  patente supressão de instância,  assim como
ressaltam os seguintes precedentes deste Tribunal, in verbis:

APELAÇÃO.  AÇÃO  DE  OBRIGAÇÃO  DE  FAZER  C/C
INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MORAIS  E  MATERIAIS.
IMPROCEDÊNCIA.  PLEITOS  NÃO  APRECIADOS  EM  SUA
INTEGRALIDADE. DESRESPEITO AO ART. 458, DO CÓDIGO
DE  PROCESSO  CIVIL.  JULGAMENTO  CITRA  PETITA.
NULIDADE  DA  SENTENÇA.  DECRETAÇÃO  DE  OFÍCIO.
POSSIBILIDADE. ERROR IN PROCEDENDO. NECESSIDADE
DE PROLAÇÃO DE NOVA DECISÃO. RETORNO DOS AUTOS
AO  JUÍZO  A  QUO.  -  Ressentindo-se  a  sentença  de
pronunciamento, acerca de todos os pedidos formulados pela
parte  autora,  ocorre  o  fenômeno  conhecido  como  sentença
citra  petita,  vício  o  qual  pode  ser  conhecido  de  ofício,  pelo
Tribunal,  ocasionando  a  sua  invalidação.  -  Configurado  o
julgamento, aquém do pedido, necessária a desconstituição da
sentença e o retorno dos autos à Comarca de origem, para que
outra decisão seja proferida. (TJPB - ACÓRDÃO/DECISÃO do
Processo Nº 01207615720128152003, - Não possui -, Relator
DES FREDERICO MARTINHO DA NOBREGA COUTINHO , j.
em 06-11-2014)

APELAÇÃO  CÍVEL.  AGENTE  COMUNITÁRIO  DE  SAÚDE.
ADICIONAL  DE  INSALUBRIDADE.  VERBAS  SALARIAIS
RETIDAS.  SENTENÇA OMISSA QUANTO A ESTE PONTO.
DECISÃO  QUE  DEIXOU  DE  ENFRENTAR  TODOS  OS
PEDIDOS  DA  EXORDIAL.  SENTENÇA  CITRA  PETITA.
QUESTÃO  DE  ORDEM PÚBLICA.  NULIDADE  CONHECIDA
EX  OFFICIO.  NECESSIDADE  DE  PROLAÇÃO  DE  NOVA
DECISÃO.  IMPOSSIBILIDADE  DA  ANÁLISE  DO  PONTO
OMISSO  PELO  TRIBUNAL.  APLICAÇÃO  DO  ART.  557  DO
CPC. APELO PREJUDICADO. 1.  STJ:  “A sentença proferida
citra petita padece de error in procedendo. Se não suprida a
falha mediante embargos de declaração, o caso é de anulação
pelo  tribunal,  com  devolução  ao  órgão  a  quo,  para  novo
pronunciamento.”  (REsp  756.844/SC,  Relator:  Min.  JOSÉ
ARNALDO  DA  FONSECA,  QUINTA  TURMA,  julgado  em
15/09/2005, publicação: DJ de 17/10/2005, p. 348). 2. Não se
admite que o Tribunal ad quem supra a omissão, sob pena de
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supressão de instância. 3. Anulando-se a sentença ex officio,
fica  prejudicada  a  análise  do  recurso  apelatório.  (TJPB  -
ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
02008252420128150461, - Não possui -, Relator DESA MARIA
DAS NEVES DO EGITO D FERREIRA , j. em 28-10-2014)

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO REVISIONAL DE CONTRATO C/C
REPETIÇÃO  DE  INDÉBITO  E  PEDIDO  DE  ANTECIPAÇÃO
DOS  EFEITOS  DA  TUTELA.  SENTENÇA  QUE  JULGA
APENAS  PARTE  DOS  PEDIDOS  FORMULADOS  PELO
AUTOR.  PRESTAÇÃO  JURISDICIONAL  INCOMPLETA.
DECISÃO  CITRA PETITA.  CARACTERIZAÇÃO.  VIOLAÇÃO
AO  PRINCÍPIO  DA DEMANDA.  CONSUBSTANCIAÇÃO  DO
ERROR IN PROCEDENDO. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA.
RECONHECIMENTO DE OFÍCIO. SENTENÇA NULA. - O juízo
deve se limitar aos estritos termos da petição inicial para evitar
a  nulidade  do  ato  judicial,  por  desrespeitar  o  princípio  da
demanda, autorizando o órgão julgador recursal reconhecer o
vício  de ofício  por  caracterizar  error  in  procedendo.  (TJPB -
ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00141703320128150011, 3ª Câmara cível, Relator Desa. Maria
das Graças Morais Guedes , j. em 29-07-2014)

Por  fim,  esclareço  que  a  procedência  parcial  dos  pedidos
reconvencionais  decorreu  da  redução  dos  danos  morais  perseguidos
(de R$ 50.000,00 para R$ 12.000,00) e não do indeferimento da repetição do
indébito, que, repito, restou omitida na fundamentação do comando judicial
vergastado.

Assim, sem maiores delongas, declaro, de ofício, a nulidade
da sentença, por denotar julgamento  citra petita. Recurso prejudicado,
razão pela qual nego-lhe seguimento, nos termos do art. 557, caput, do
CPC.

P.I.

João Pessoa, 23 de setembro de 2015.

DESEMBARGADOR José Aurélio da Cruz
                        RELATOR
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